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“Embargos de declaração opostos pela UNIÃO
FEDERAL/FAZENDA NACIONAL a acórdão desta
1ª Turma, assim ementado:

‘TRIBUTÁRIO - PROCESSUAL CIVIL -
APELAÇÃO CÍVEL EM EXECUÇÃO FISCAL
- PRESCRIÇÃO - ART. 174 DO CTN - ARTS. 8º
§ 2º e 40 DA LEI Nº 6.830/80 – PRECEDENTES.

I - Os créditos administrativos executados na
forma da LEF se submetem ao mesmo regime
processual dos créditos tributários, a que se
equiparam.

II - Transcorrido longo período entre a data
do arquivamento do feito, após o transcurso
do prazo de sobrestamento do feito, e a data
da sentença, impõe-se reconhecer prescrito
o direito de ação e extinto o crédito
tributário.

III - Aplicáveis os artigos 174 c/c o art. 156,
ambos do CTN.

IV - Recursos e remessa necessária
improvidos.’

Suscita a embargante a existência de omissão no
acórdão, vez que não houve manifestação expressa
acerca da impossibilidade de declaração da
prescrição de ofício (fls. 137/140).

É o relatório”.
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“Improcedentes os embargos de declaração.
Inexistente omissão no acórdão, que deu tratamento
adequado no que tange à possibilidade de
decretação de ofício.

A prescrição no campo de direito privado, regulado
pelo Código Civil e Processual Civil, nos artigos
166 e 219 § 5º, tem por fim regular relações
jurídicas patrimoniais disponíveis entre pessoas
que se encontram em igual plano de igualdade,
decorrendo daí a impossibilidade de sua declaração
de ofício.

Diversamente, ocorre no campo do Direito Público,
vez que a Administração Pública guarda
obediência ao princípio da moralidade (art. 37 da
CF/88), que impõe ao administrado conduta, de
molde que o ato administrativo por ele praticado
guarde fundamento de validade.

Neste sentido, observa-se que a prescrição
tributária, prevista no artigo 174 do CTN, atinge a
própria relação jurídica de direito material,
resultando na extinção do crédito tributário (art.
156 do CTN).

Assim sendo,  a se permitir ao servidor público que
faça a cobrança de tributo que sabe ou deveria saber
indevido, vez que prescrito, tem-se que tal ato, no
âmbito da Administração, será tido como inválido,
ante ofensa ao princípio da moralidade, instituído
no artigo 37 da Constituição Federal, razão pela
qual  se torna possível a sua decretação de ofício.

Finalmente, cabe salientar que a possibilidade de
decretação de ofício da prescrição no campo do
Direito Público visa dar estabilidade às relações
jurídicas, de forma a impedir que uma situação
perdure indefinidamente.

Nego provimento aos embargos de declaração”.
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“Trata-se de agravo de instrumento de decisão do
Juízo da 3ª Vara Federal do Rio de Janeiro, que
reconsiderou parcialmente decisum anterior
antecipatória de tutela para condicionar a
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suspensão da exigibilidade do crédito tributário
inscrito na Procuradoria Geral da Fazenda
Nacional sob o nº 70.6.98.005835-37 (PA nº
10768.025695/96-58) ao depósito do montante em
discussão.

A legitimidade da exigência em questão é objeto de
ação anulatória de débito promovida pelo ora
agravante, e diz respeito à inscrição de Dívida Ativa
de multa referente à  Declaração de Operações
Imobiliárias entregue com discutido atraso.

Concedi efeito suspensivo para o fim específico de
evitar a execução judicial a que se refere a inicial
deste recurso instrumental (fl. 60vº), comunicando
e solicitando informações ao Juízo prolator da
decisão agravada, devidamente prestadas (fl.68) e,
na forma da lei, determinei a intimação da agravada
para contraminutar, sem que obtivesse resposta.

Interpôs a agravada recurso de agravo regimental
da decisão concessiva de efeito suspensivo (fl. 71/72)

Parecer do Ministério Público Federal, pelo
improvimento do recurso instrumental (fls. 74/75).”
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“Preliminarmente, concluiu-se que o depósito
exigido, na hipótese, apresenta nítido cunho de
caução, uma vez que se presta a resguardar o
cumprimento da obrigação isentando o ente público
de uma possível frustração de pagamento, caso
indeferido o pleito afinal.

Ora, em sendo o agravante vinculado à prestação
de serviço público, delegada pela própria União,
afigura-se ausente, em princípio, o risco de
inadimplemento, uma vez que o Cartório
recorrente não deixará de existir, salvo por
procedimento iniciado pela própria administração
pública com a prévia avaliação das condições de
funcionamento daquele ente.

Feitas as considerações acima, conclui-se ser
descabida a exigência do depósito dos valores
discutidos como garantia para impugnar
lançamento de crédito.”
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“Uma vez que há o efeito suspensivo a exigibilidade
do crédito tributário (plano de eficácia), seja pelo
processo administrativo, seja pelo judicial,
impossibilitada fica qualquer sanção ao
contribuinte, porque qualquer sanção é efeito da
exigibilidade. Daí porque, embora o crédito
tributário exista (plano da existência) e  ex hypothesi
seja válido (plano de validade), não se podem
tolerar efeitos como a inscrição no CADIN. Se a
exigibilidade está suspensa, suspensos estão
possíveis efeitos na inadimplência, entre os quais
se  contaria a inscrição no CADIN.

Já quanto à inscrição na Dívida Ativa passa-se
diferentemente. Embora verdadeira a afirmação
de que o que dá existência ao crédito tributário é
o lançamento, pela sua eficácia preponderantemente
constitutiva – o que relegaria a inscrição na
Dívida Ativa para o plano de validade e ou  da
eficácia e portanto suscetível de ficar também
suspensa – não se pode negar à inscrição uma
eficácia constitutiva do crédito tributário com
força preponderantemente sobre a declaratória,
na medida em que tal ato apura a liquidez e a
certeza do crédito tributário, dotando-o de
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que reconhecido o recolhimento  indevido para a
contribuição social do salário-educação no período de
outubro de 1988 a abril de 1997, surge a questão quanto
à viabilidade da compensação na via mandamental, e
neste sentido os precedentes apontam para seu
afastamento”.� �� ������� ��!� ����� �� 3�������� �����
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“Entretanto, fato é que  limitado há de ser o julgado
ao reconhecimento do direito à compensação do
excesso recolhido, ainda que afastada sua
executoriedade na via mandamental, posto que
submetida a compensação à homologação, a teor
dos artigos 165 e 170 do Código Tributário Nacional.

Assim, adota-se o entendimento quanto ao
reconhecimento do direito à compensação como
forma de extinção do crédito tributário, somente
mediante a homologação de autoridade fazendária
e tão-somente com as contribuições para o próprio
e o mesmo salário-educação, afastada a
compensação com espécies tributárias ou
contribuições sociais diversas do salário-
educação.

Fato é que somente devem se compensar os valores
recolhidos sob a rubrica de salário-educação, com
a alíquota de 2,5%, no período compreendido entre
outubro de 1988 e abril de 1997 para com o mesmo
e próprio salário-educação e mediante a
homologação da autoridade fiscal, o que se afasta
na via do mandado de segurança.”
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“Art. 15. A parcela do crédito a ser restituído ou

ressarcido a um contribuinte, que exceder o total

presunção juris tantum e de executividade
judicial. Vale dizer, sem a inscrição o crédito já
existe mas não com suficiência, não com total
aptidão, em outras palavras, a inscrição na
Dívida Ativa integra o núcleo do suporte fático
do crédito tributário.”
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de seus débitos, inclusive os que houverem sido
parcelados, poderá ser utilizada para a
compensação com débitos de outro contribuinte,
inclusive se parcelado.”
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“É claro que a Administração pode revogar um
ato por ela praticado, retirando-lhe a eficácia.
Entretanto, a revogação deve respeitar os efeitos
já produzidos pelo ato. Conforme expresso na
Súmula 473 do STF, a revogação requer que sejam
respeitados os autos que geram direito adquirido.

E, in casu,  em respeito ao direito adquirido pelo
contribuinte, impõe-se que seja permitida a
compensação pretendida.

De fato, o crédito cedido por terceiro necessitava
de aprovação da Secretaria da Receita Federal
para ser compensado, o que foi feito pelo Apelante,
que informou o total do crédito a ser aprovado.
Logo, tal aprovação fez com que o Apelante
adquirisse o direito de compensar o crédito
integralmente, tendo ocorrido um ato jurídico
perfeito, que gerou o direito adquirido, não
podendo, agora, a União Federal, se furtar a
assumir as conseqüências daí advindas.

Ao vedar a compensação, sem ressalvar o direito
dos contribuintes que já haviam iniciado a
compensação dos créditos adquiridos de terceiros,
com a exclusiva finalidade de compensar com

��� ������ 	� ��
	��� ��

���������+!���
9����

�)�B''��H��'��HBHH'HDB
9���������)�5E�B�(��(B''B���G"����$
3������)�5�
�������+�163/��L,0�3

��������93/+�11,���+0K0����6307,6830/
D��*�+,-./��01+���D�+/D3�19/:18K��
6307,6830/�
0� D� �� ���� ����� ��������� �������� �����

�� �
��
��	
�����������������O�����������G��������������
��

���� ��	������� ��� ����� "���������� ��
�������
����"������ ������	��� �� ��
��	
���������� ��
��	������	��� �� �������	��D�� �� �
��� ��� ���G���

��������� ��� ��������	��� ������ ��� �������� ��
�������������"������]������B%����+6:^
00�D�=/�
?���D"���	����������
������������������O
��
��	
G����� ���� 
��
���������� ����
� ����"��R�

��
���
���������
���� ��������	��������
��� ����

�

����"��R�
� ������G���
� ��	<��� ����� "������
��	������_	������
���"���	�����	�������
� ��
�"���������������Q� ������ 
?���D"���	��� ���	��
�����<���
��������
�������
�>�]3����
���
�������	

&&�$%�D�(JL��3������)�J�	�
���� +O
��� �
���
3��<����A�6������16E��5E����'B�'H�FC��1����������
FF$%^
000�D�3����
�
��������
�

��� 
���	��� �����?����� ��5�
�� ����� +�163/
�L,0�3�����
�	����� ��
���)

“Trata-se de apelação cível, interposta pela União
Federal, com vistas a reformar a sentença que
julgou procedentes os embargos à execução
opostos pela parte autora, objetivando sua
exclusão do pólo passivo da presente execução,
bem como seja cancelada a penhora sobre seus
bens, sob alegação de ilegitimidade passiva ad
causam , tendo em vista que deixou de ser

tributos vincendos e após o cumprimento de todas
as formalidades impostas pela Receita, afrontou a
Instrução Normativa nº 41 o direito adquirido da
Impetrante e o ato jurídico perfeito (art. 5º, XXXVI,
da CF).

Violou, também, o princípio da segurança jurídica,
já que a Autora, de boa-fé, estruturou todas as
suas atividades de forma a observar as regras
dispostas na Instrução Normativa nº 21. Assim, a
Autora organizou suas atividades, dispondo de
seus recursos, já que acreditava que os seus
tributos já estariam garantidos pelos créditos
adquiridos, repito, com a única finalidade de
compensação.”
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“Trata-se de agravo de instrumento interposto
em face de decisão proferida pela MM. Juíza

Federal da 3a. Vara de Execuções Fiscais do Rio
de Janeiro que, nos autos da Execução Fiscal nº
97.0027320-2, indeferiu pedido de sobrestamento

do feito.

Alega, em síntese, que o pedido se justifica em face
do falecimento de um dos sócios da empresa.

Indeferido o efeito suspensivo (fls. 51), foram
apresentadas as contra-razões de fl. 57/59.”

��
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‘Conforme relatado, trata-se de agravo de
instrumento interposto em face de decisão
proferida pela MM. Juíza Federal de
3ª Vara de Execuções Fiscais do Rio de
Janeiro que, nos autos da Execução Fiscal
nº 97.0027320-2, indeferiu pedido de
sobrestamento do feito.

O recurso não merece prosperar.

Não envolve dificuldades o presente caso.
A empresa GUARANI COMÉRCIO DE
ALIMENTOS LTDA, ora agravante, é ré na ação
principal.

O artigo 4º da Lei nº 6.830/80 que a execução fiscal
poderá ser promovida contra o devedor, o fiador,
o espólio, a massa.

A empresa é o sujeito passivo da relação jurídico-
tributária e contra ela foi movida Execução Fiscal.
Como bem destacou o MM. Juízo a quo:

‘(...)a execução operada toca à pessoa
jurídica, responsável direta pela solvência de
débito’.

Diante do argumento aventado pela Agravante,
qual seja a morte de um dos sócios, não há porque
suspender o feito originário, ajuizado contra o
responsável direto pelo débito.

Assim, nego provimento ao recurso.”
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representante legal da empresa em 10/10/95,
quando nela ingressaram novos sócios,
assumindo o passivo e ativo da então executada,
pelo que requer a decretação da nulidade da
penhora de seus bens, face  à sua ilegitimidade.

A sentença entendeu que, conforme documentos
acostados às fls. 6/10, o ora apelado se encontrava
na empresa à  época da ocorrência do fato gerador
do crédito em questão, mas nestes casos, em que se
transfere a responsabilidade pela obrigação
tributária, deve restar comprovada a prática de
atos de abuso de gestão ou de violação da lei ou do
contrato pelo dirigente, o que efetivamente não
ocorreu”
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“Trata-se de agravo interposto da decisão a fls.
19, pela qual a MM. Juíza cancelou a penhora sobre
20.000 (vinte mil) gramas de esmeraldas naturais,
mandando expedir mandado de penhora e
avaliação, em substituição àquele bem oferecido à
penhora, considerando-se a atualização do débito.

Alega a agravante, inicialmente, que, após o ato
de constrição não se verificou o exercício do
princípio do contraditório, uma vez que somente
foi dada vista à Fazenda se manifestar. Aduz que
a tutela de execução encontra-se respaldada pelo
princípio do menor sacrifício para o executado,
conforme o art 620 do Código de Processo Civil,
e que a ordem do artigo 11 da Lei nº 6.830/80 foi
respeitada, já que pedras e metais preciosos se
posicionaram no inciso II. Acrescenta que a
alegação de que a  avaliação desses bens incorre
em grande ônus ao processo não pode se sobrepor
ao direito que assiste à agravante, sob pena de
ofensa a literal dispositivo de lei.

Contra-razões às fls. 27/30.

Parecer do Ministério Público às fls. 32/33,
opinando pelo improvimento do agravo.”
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fiscal, enquanto não foi localizado o devedor ou
encontrados bens sobre os quais possa recair penhora,
não pode se dar indefinidamente, contrariando o próprio
fim desse instituto a segurança jurídica.”
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“...2 - Repugnam os princípios informadores  do
nosso sistema tributário a prescrição indefinida.
Há de, após o decurso de determinado tempo sem
promoção da parte interessada, se estabilizar o
conflito pela via da prescrição, impondo segurança
jurídica aos litigantes.

3 - Os casos de interrupção do prazo prescricional
estão previstos no art. 174 do CTN, o qual tem
natureza de lei complementar e, por isso, se
sobrepõe à Lei de Execuções Fiscais (6.830/80),
que é lei ordinária.”
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:���	��	����	������3��������“achando-se suspensa
a exigibilidade do respectivo crédito tributário, não
poderia o legislador ordinário condicionar a concessão
de certidão negativa de débitos ou de certidão positiva
com efeito de negativa ao fornecimento de garantias e,
muito menos, abster-se de expedi-la quando já ofertada
garantia”.
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“Conheço do recurso por estarem presentes os
requisitos de admissibilidade.

A nomeação à penhora de pedras preciosas é, em
princípio, possível.  As pedras preciosas devem
estar, entretanto, acompanhadas de laudo emitido
pelo órgão federal competente, constando
informações sobre a sua autenticidade, procedência
e valor estimado, sem o que podem ser recusadas
pelo exeqüente.

A substituição da penhora, porém, pode ser
requerida a qualquer tempo e deferida pelo juiz à
Fazenda Pública, independentemente da ordem
enumerada no artigo 11 da Lei nº 6.830/80,
conforme preceitua o artigo 15, II, do mesmo
diploma legal.

A exeqüente,ora agravada, alega, a fls. 12 dos
presentes autos, que o laudo apresentado não
inspira confiança e que o valor atribuído às pedras
é notadamente acima do valor de mercado.

De qualquer forma, as esmeraldas são bens de
difícil comercialização e a dificuldade da guarda
dessas pedras reside no fato de não se ter segurança
de que não serão substituídas, demandando, a todo
o tempo, nova avaliação de sua autenticidade
por perícia oficial, onerando por demais o
procedimento judicial.

Transcrevo abaixo acórdão do Tribunal Regional
Federal da 1ª Região com o mesmo entendimento:

‘PROCESSUAL CIVIL - EXECUÇÃO
FISCAL - PENHORA - OFERECIMENTO DE
BEM - ORDEM GRADATIVA.

1 - A gradação estabelecida pelo art. 11 da
Lei nº 6.830/80, para efetivação da penhora,
tem caráter relativo, podendo ser alterada por
força das circunstâncias e tendo em vista as
peculiaridades de cada caso. (Precedente do
STF).

2 - Tem a 3ª Turma, todavia, decidido que é
legítima a recusa de pedras preciosas de
procedência e valores duvidosos, de difícil
alienação, como ativos patrimoniais
destinados à segurança do juízo, devendo a
penhora recair sobre outros bens.

Improvimento do agravo de instrumento.’

(AG nº 2001.01.000131975, Rel. Juiz Olindo
Menezes, TRF/1ª Região, 3ª Turma, DJU
25/01/2002).

Ante o exposto, nego provimento ao presente
recurso, mantendo o r. decisum a quo, diante das
peculiaridades no caso concreto.”
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“O Instituto Nacional do Seguro Social- INSS
interpõe Agravo Regimental da decisão de fls.
73/74, que atribuiu efeito suspensivo ativo ao
agravo de instrumento interposto que Golden
Cross Seguradora S/A, para, restabelecendo
liminar inicialmente deferida, determinar a
expedição de Certidão Negativa de Débito- CND,
sem nenhuma restrição por parte do INSS, ora
agravante.

Alega, em síntese, que a r. decisão do INSS ora
impugnada, proferida no presente agravo de
instrumento, considerou inexistir vício na indicação
do bem oferecido como caução, nos autos de
Medida Cautelar Incidental ajuizada pela empresa
agravada, objetivando garantir os débitos em
discussão nas ações anulatórias.

Alega, ainda, que a autarquia/agravante vinha
fornecendo certidão positiva com efeito de negativa,
para que a agravada participasse das licitações,
que era o fundamento de seu pedido inicial na Ação
Cautelar.

Aduz que, no decorrer do processo, o MM. Juízo a
quo indeferiu pedido de expedição de certidão, sem
qualquer restrição, para que pudesse alienar
imóveis de sua propriedade, em decisão contra a
qual se insurgiu a empresa, mediante a interposição
de agravo de instrumento, distribuído a este relator,
que atribuiu efeito suspensivo ao recurso interposto,
determinando a expedição da certidão  requerida.

Sustenta que a garantia oferecida pertence a
terceiro, o que torna necessário a sua anuência
expressa, sob pena de a qualquer momento ser
argüida irregularidade.

Sustenta, por fim, a inexistência de ataque aos
princípios do contraditório e da ampla defesa, e
que a não emissão da certidão se deve porque a
empresa agravada não recolheu os tributos na
época própria.

Requer a consideração da decisão que atribuiu efeito
suspensivo ativo ao recurso, ou o provimento do
presente agravo regimental”.
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“O risco de lesão grave e de difícil reparação, que
também ensejou a atribuição de efeito suspensivo ao
recurso em tela, não está menos configurado, pois,
como ressaltado na decisão da impugnada, “a
certidão negativa de débitos é uma garantia, sob
pena de ferir os princípios constitucionais da ampla
defesa e do contraditório, pois caso não seja emitida,
a agravante ficará sujeita a todo tipo de penalidade
e sanções fiscais, inclusive quanto ao direito de
participação em Licitações Públicas que é
fundamental para o desempenho de suas atividades
e que obviamente lhe causarão graves danos”.
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“O registro do automóvel no Departamento de
Trânsito não impede a transferência do bem móvel,
porque esta, a teor do art. 620 e seguintes do Código
Civil, se opera com a tradição. Sem registro no
DETRAN é mero ato burocrático posterior,
evidentemente que com as finalidades de utilidade,
que lhe são próprias, mas independentes da efetiva
e real transmissão do bem. Além do mais, a penhora
do móvel se faz com a apreensão física do bem, e
não com o registro num documento qualquer, junto
a uma repartição pública.

O juiz não pode, por conseqüência, impedir a
respectiva alienação. No  plano jurídico, o executado
continua livre para vender o bem, que continua
vinculado ao processo executório. Assim sendo,  de
nada adianta o executado ou terceiro invocar a
alienação para fins de liberação do bem, pois, no
tocante ao processo executivo, a alienação é
ineficaz.”
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“No julgamento da AC, a 4ª Turma, de forma
unânime, deliberou no sentido de desconstituir o
referido título executivo, posto que no mesmo
encontrava-se registrado que a correção monetária
incidente sobre o débito exeqüendo foi apurada com
base na TR, que o Supremo Tribunal Federal
assentou ser inconstitucional para tal fim, como é
consabido, através de ADIn nº 493-DF.

E, embora não desconheça eu que exista linha de
entendimento, inclusive no STJ, que não admite a
desconstituição da CDA em hipóteses como a do
caso supra referido, ao fundamento de que, por tal
motivo, a mesma não se descaracteriza como título
executivo, trago à colação ementas que, em sentido
oposto, corroboram a decisão colegiada”.
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“E é de registrar que a inaplicabilidade da TR para
a correção monetária de créditos fiscais é
reconhecida pelo STJ: ‘Não é admissível a aplicação
da TR na correção monetária de créditos fiscais.
Precedentes jurisprudenciais’ - in REsp nº 336.299/
RS, Rel. Min. GARCIA VIEIRA, DJ de 11/03/2002.

Com efeito, com  o resultado alcançado no
julgamento da AC nº 99.02.30266-1, parece-me que
à embargante e ora agravante, USINA SÃO JOÃO,
assiste o direito de obter a troca do título exeqüendo
por outro que reflita uma situação de legalidade da
execução contra ela inventada. Só a partir disto é
que, eventualmente, será possível que atos de
alienação tenham seguimento.”
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“A contribuição social sobre o lucro foi instituída
pela Lei nº 7.689/88. A Lei nº 8.383/91 concedeu,
tão-somente, um benefício,ao permitir a dedução
dos resultados negativos da base de cálculo da CSL.
A Lei nº 8.981/95, ao restringir tal benefício,
estabelecendo que a dedução só se faria no limite
de 30% (trinta por cento), não violou o princípio
da anterioridade, não instituiu e nem alterou a CSL,
mas, simplesmente, limitou um favor fiscal
concedido pelo legislador em outro diploma  legal”.
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notificação de lançamento apenas inaugura a fase
contenciosa do lançamento (então denominado
‘provisório’ pela melhor doutrina), evitando seja a
obrigação tributária fulminada pela decadência.” �������
�
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“Com efeito, o crédito tributário constituiu-se com
o lançamento , este, por sua vez, reputa-se ocorrido
quando da regular notificação ao sujeito passivo
da obrigação tributária, ou da lavratura do auto
de infração, consoante a dicção dos arts. 142 e 145
do CTN.

Por seu turno, o art. 174 do CTN determina que a
ação para cobrança do crédito tributário prescreve
em cinco anos a contar da data da sua constituição
definitiva.

Dessarte, não prospera a alegação da Fazenda
Nacional no sentido de que a notificação de
lançamento apenas inaugura a fase contenciosa do
lançamento, e de que o prazo prescricional deve
ter por termo inicial a data da conclusão do
procedimento administrativo.

A este respeito, o extinto Tribunal Federal de
Recursos editou o verbete nº 153 da Súmula de sua
jurisprudência, nos seguintes termos:

‘Constituído, no qüinqüênio, através de auto
de infração ou de notificação de lançamento,
o crédito Tributário não há falar em
decadência, fluindo, a partir daí, em princípio,
o prazo prescricional, que todavia, fica em
suspenso, até que sejam decididos os recursos
administrativos’.

Quanto à interrupção do prazo prescricional,
considero que a norma do parágrafo único do art.
174 do CTN prevalece sobre a do §2º, do art. 8º da
Lei nº 6.830/80, porquanto a Constituição Federal
exigiu lei complementar para disciplinar as normas
gerais legislativas à prescrição tributária (art. 146,
III, b, 4ª figura).”
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“(...)

O art. 5º, inciso XXXIV da Constituição Federal
assegura a todos, independentemente do pagamento
de taxas, o direito a certidões, como meio de obter
informações e elementos para instruir a defesa de
direito e para esclarecimento de situações.

(...)

Como ressaltado pela autoridade impetrada em
suas infrações (fl. 77), a (s) impetrante(s) está(ão)
em dia com o pagamento das prestações decorrentes
do parcelamento especial da Lei nº 8.6208/93,
oriundo da confissão de dívida fiscal nº E-163/93.

Estando o devedor em dia com os pagamentos das
prestações, não há débito exigível, porque operada

a causa suspensiva prevista no art. 151, I, do CTN,
não podendo a impetrada indeferir o pedido de
certidão negativa sob alegação de que não há
garantia para tal parcelamento”.
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“RELATÓRIO

APELAÇÃO CÍVEL nº 164.449

Trata-se de uma ação anulatória de débito, na qual
a apelante pretendeu anulação do auto de infração nº
555.302, lavrado pela SUNAB, datado de 24/04/86,
porque constatou que, após 27/02/86, vendera produtos
por preços superiores aos praticados até esse dia, em
desrespeito ao congelamento de preços decretado pelo
Governo e à Portaria SUNAB 22/86, de 24/03/86, em 23

�������� �9���-./� �� 3�J�11�
:�+�11830�� �J� J�:5�5/� 5�
1�L,3�:-��D��360L/��B���9�38L3��/
a:0+/�5����0�:
���H&&(H��D�6307,6830/�D
9�3+���J�:6/� 5�� 54706/� D
+�3605./�:�L�60K��D�+,J930J�:6/
5/� 9�3+���J�:6/� :/� 93�S/
93�K016/�D��*0LP:+0��5��L�3�:60��
0� D� +�	
�����	��D
��  ��� �� ���"���������� ��
��O�����������G����
���	��	����
�
��	
�����������
������������	�������!��������������	������	��
����������Q�+��������:�"���������5O����������
��
	�� ����� B'H� ��� +6:�� �	����	��	����	��� ��
"���	����
00�D������������������������������������	�����
�!������������	��G�����  ��� ���� 
�	��� ������	��
����������������������������	�����	������+:5
	��������
�����	�����	����Q�"���	���� ���	�������
���"�����	��������	����]9������	���E���
�����	����)
16E�D�BA�6������3����/�������J1�	
���HC$(JL�
3����J�	�
����9�-�:;��J�360:1^
000D�:�"�����������	���Q������������Q�3���

�
:���

G����



16 Infojur no 30 - Edição Especial:
Execução Fiscal - Crédito Tributário e Penhora

está depositado, parte perante a própria SUNAB, por
ocasião do recurso administrativo julgado parcialmente
procedente, e o restante na ação anulatória, e por isso
não poderia ser proposta a execução.

A sentença rejeitou os embargos, porque a ação
anulatória foi julgada improcedente, e foi mantida, em
dois sucessivos embargos de declaração.

Apelou a embargante, reafirmando que não poderia
o crédito ser cobrado executivamente, porque depositado
o valor, e pediu a reforma da sentença, ou para indeferir
a execução, ou para ser acolhida a tese da infração
continuada e imposição de apenas uma multa.

Sem contra-razões, subiram os autos a esta Corte,
onde a Douta Procuradoria Regional da República disse
não haver causa para sua participação na lide.

É o relatório da Apelação Cível nº 164.448.”

“VOTO

Apelação Cível 164.449

Conheço da apelação, por presentes seus pressupostos.

Na inicial da ação, a apelante requereu expressamente
a anulação do auto de infração nº 555.302, sustentando
que não praticou os atos motivadores das penalidades
por ele imposta.

A ré contestou, houve o saneamento do processo, com
deferimento de prova pericial.

Antes da realização da prova pericial, a apelante
passou a sustentar que não poderiam ser aplicadas várias
multas, porque a infração foi em forma continuada, e
assim mudou seu pedido, postulando a aplicação de
apenas uma multa.

Em se manifestando sobre a perícia, a apelante voltou
a sustentar a improcedência do auto de infração.

A sentença não examinou a alegação de infração
continuada, e em embargos de declaração a apelante
insistiu para que o fosse.

Esses embargos, entretanto, foram improvidos,
porque o pedido era novo, e não constou da petição inicial.

A apelante apresentou novos embargos de
declaração, sem sucesso, sustentando que o
reconhecimento de infração continuada não é pedido,
mas causa de pedir, e pode validamente ser deferido,
porque é menos do que o postulado inicialmente, não se
constituindo em modificação do pedido, mas sim novo
fundamento jurídico.

Na apelação, a apelante repisa esses argumentos, e
pede a reforma da sentença ‘para que seja acolhida a tese
da aplicação de uma única multa à apelante’ (folhas 243),
além de pedir a exclusão da multa, e redução de
honorários.

Sem a menor sombra de dúvidas, esse pedido difere
substancialmente do feito na inicial, e do qual se defendeu

ocasiões. Que em recurso administrativo provou não
ter cometido as infrações, porque seus preços eram
indexados às ORTN´s até 27/02/86, e ainda porque
eventuais diferenças poderiam ocorrer em razão do
número de peças vendidas, prazos de pagamento e
características diferentes dos produtos. Que nesse recurso
conseguiu baixar o número de infrações de 23 para 15,
totalizando a multa a importância de NCz$ 1.020.000,00
(um milhão e vinte mil cruzados novos), e por já haver
depositado, para recorrer administrativamente, metade
da multa sobre as 23 infrações, pediu expedição de guia
para complementação do valor total, com a conseqüente
suspensão do crédito, até final julgamento. Pediu a
procedência do pedido, por não ter cometido as infrações.

Houve depósito, resposta, perícia e sentença julgando
improcedente o pedido, porque o expert do Juízo não
conseguiu localizar as notas fiscais anteriores a fevereiro
de 87, e por isso considerou que teria a apelante obrigação
de guardá-las enquanto não decidida a questão, e em não
o fazendo assumiu o risco de não conseguir provar suas
alegações, e não destruir a presunção de legitimidade e
legalidade do auto de infração, praticando ato atentatório
à dignidade da Justiça, com infração ao artigo 601 do
Código de Processo Civil. A r. sentença não examinou o
pedido de aplicação de uma única multa por infração
continuada, em razão de não estar contido na petição
inicial, e impôs à apelante, além dos ônus sucumbenciais,
pagamento de 20% a título de multa. A apelante apresentou
dois embargos de declaração, sucessivos, sem sucesso.
A r. sentença, ainda, facultou à Apelante o levantamento
do depósito.

Apelou a autora, sustentando que, se praticou
infração, o foi em forma continuada, não se justificando
aplicação de multa em todas, mas de apenas uma,
considerando que deve ser aplicado o princípio do
Direito Penal nesse particular, citando precedentes
judiciais, e que se pediu na inicial a anulação total do
auto de infração, não há impedimento legal em deferir-se
menos do que isso, que a multa aplicada na sentença
não tem amparo legal, e que os honorários advocatícios
não poderiam ser fixados no máximo legal, porque não
ocorreram os motivos que a isso ensejaria. Pediu o
provimento do recurso, para adoção da tese de infração
continuada e aplicação de uma única multa, para
exclusão da multa de 20%, e para redução da verba
honorária.

Com contra-razões, subiram os autos a esta Corte,
onde a Douta Procuradoria Regional da República disse
não haver causa para sua participação na lide.

É o relatório da Apelação Cível nº 164.449.”

“Apelação Cível 164.448

Trata-se de embargos à execução opostos pela apelante
em face de execução fiscal movida pela SUNAB, com base
na mesma autuação. A apelante sustentou que o valor
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a apelada. Na inicial, a apelante ataca frontalmente o
auto de infração, sustentando não ter praticado preços
desrespeitando o congelamento, e na apelação quer que a
multa decorrente desse mesmo auto se restrinja a apenas
uma ocorrência, porque as demais foram em sua
continuação.

O réu já estava citado, e tinha oferecido contestação,
e o processo saneado, quando a apelante mudou o rumo
de sua pretensão, o que é vedado, nos termos do artigo
294 do Código de Processo Civil.

A alegação de que a sentença poderia ter apreciado
esse pedido, e se deferido significaria procedência parcial,
não convence, porque na realidade a questão nova
envolve quantidade, enquanto o pedido feito na inicial
envolve qualidade, coisas diversas, à evidência.

Assim, nada há a ser modificado na sentença, nesse
aspecto.

Em relação à multa de 20%, aplicada na sentença
por infração ao artigo 601 do Código de Processo Civil,
tenho que a apelante tem razão, porque essa multa aplica-
se em processo de execução, e quando o ato do devedor
seja considerado atentatório à dignidade da Justiça, nos
moldes dos incisos I a IV do artigo 600 desse Código. No
caso, o processo não é de execução, e nem há alegação,
tampouco prova de ter a apelante praticado ato atentatório
à dignidade da Justiça.

Em relação à verba honorária, fixada em 20% do
valor corrigido da causa, também tem razão a apelante,
eis que a questão não foi complexa, e nem exigiu trabalho
de monta do representante processual da ré, pelo que
entendo justo o percentual de 10% (dez por cento) do
valor atualizado da causa, face o disposto no artigo 20 e
parágrafos, do Código de Processo Civil.

Pelo exposto, dou parcial provimento à apelação,
apenas para excluir da condenação a multa de 20%, e
para reduzir os honorários de advogado a 10% do valor
atualizado da causa, que serão compensados com a verba
honorária a ser deferida na apelação a ser julgada em
seguida, e ordenar, nos termos do artigo 515, §§ 1º e 2º,
do Código de Processo Civil, seja transformado em renda
da ré o depósito feito nos autos, bem como o realizado
junto à SUNAB para fins de recurso, com o que fica quitado
o débito, mantendo, no mais, a r. sentença, proferida na
ação ordinária nº 89.1937-6.”

“Apelação Cível 164.448

A apelante apresentou embargos à execução que a
SUNAB propôs, sustentando que não poderia ter sido
proposta, porque depositou o valor integral do débito,
para discuti-lo judicialmente.

A sentença rejeitou os embargos, unicamente
porque a ação ordinária foi julgada improcedente. E
em dois sucessivos embargos de declaração não foi
modificada.

Na apelação, a apelante sustenta, tal como na da ação
ordinária, que a infração foi em forma continuada e assim
cabível apenas uma multa, que há excesso de execução,
porque está sendo exigida quantia superior à devida, e
que em estando depositado o valor não poderia ser
ajuizada a execução.

O documento de folhas 19, que é notificação da
SUNAB para o recolhimento da multa, prova que foi ela
aplicada no valor de Cz$1.020.000,00 (um milhão e vinte
mil cruzados novos), e que parte desse valor já estava
depositado junto à SUNAB, por ocasião de recurso
administrativo, restando a pagar a importância de
Cz$238.000,00 (duzentos e trinta e oito mil cruzados
novos), importância essa que foi depositada na ação
ordinária já referida, conforme guia de folhas 878 dos
autos em apenso.

Esses depósitos, nos termos do artigo 151, II, do
Código Tributário Nacional, suspendem a exigibilidade
do crédito tributário e, assim, de fato, não poderia ter
sido proposta execução para sua cobrança.

Vê-se, ainda, dos autos da execução em apenso, que a
dívida cobrada era superior ao valor da multa, fixado em
Cz$ 1.020.000,00 (um milhão e vinte mil cruzados novos),
conforme demonstra o documento de folhas 83 da ação
ordinária em apenso.

Assim, senão pela existência de depósito suspensivo
da exigibilidade do crédito, os embargos deveriam ter
sido acolhidos, ao menos em parte, em razão do provado
excesso de execução.

Pelo exposto, e em razão da provada existência de
depósito, e não sendo necessária discussão sobre as
demais alegações postas na inicial, dou provimento à
apelação, para julgar os embargos procedentes, e indeferir
a execução, condenando a embargada ao pagamento de
honorários advocatícios fixados em 10% do valor correto
da execução, atualizado, e que serão compensados com
os arbitrados na apelação da ação ordinária, julgada em
conjunto com esta.

É como voto.”
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penhorados, nos termos do art. 15, II, da Lei nº
6.830/80.

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL.
PENHORA. BEM DE DIFÍCIL ALIENAÇÃO.
SUBSTITUIÇÃO. LEGALIDADE.

I - A Fazenda Pública, em qualquer fase do
processo de execução fiscal, poderá requerer a
substituição dos bens oferecidos à penhora por
outros, independente da ordem prevista no art.
11 da Lei de Execuções Fiscais, respeitando o
princípio de que a execução seja promovido
pelo modo menos gravoso para o executado.

II - Indicados à penhora bens de difícil liquidez,
é lícito ao credor pedir a substituição por
outros de mais fácil alienação em leilão.

III - Recurso improvido.”

(STJ, REsp nº 396.133/RS, Rel. Min. Garcia
Vieira, julg. em 07/05/2002, DJ de 03/06/2002)

Isto posto, dou provimento ao recurso.”
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“Insurgiu-se a Fazenda Nacional contra a decisão
proferida pelo Juiz da 5ª Vara Federal de Niterói/RJ
que, nos autos da execução fiscal nº 96.02.74670-2
ajuizada em face  de CARLOS AUGUSTO TELES
GOMES, indeferiu o pedido de arresto de veículos
do agravado.

A recorrente agravou ao argumento de que não é
necessária a localização do bem para o seu
acautelamento, bastando a regularização de
transferência do veículo no DETRAN, uma vez que
sua remoção pela Fazenda Pública não constitui
pressuposto de validade do arresto. Aduziu, ainda,
que a averbação do bem não impede sua alienação
pela devedora. Alegou que, o artigo 666, do CPC,
garante ao exeqüente a faculdade de concordar com
a nomeação do devedor como depositário, não
podendo o juiz indeferir a escolha feita pela agravante
in casu. Acrescentou que a efetivação do arresto deve
ser comunicada ao executado, podendo ser feita por
Edital, conforme o entendimento das Cortes do País.

Assiste razão à agravante.

Primeiramente,  o arresto não tem por objetivo
apreender bens, apenas impedir sua alienação, o
que poderia gerar prejuízo à parte credora,
principalmente na execução fiscal, cujo objeto é a
satisfação de crédito público, de interesse de toda a
coletividade. Portanto, estão presentes, in casu,
periculum in mora e o fumus boni iuris que ensejam
o seu deferimento.

Noutro eito, a localização do veículo não se
enquadra nos requisitos exigidos pelo artigo 814,
do CPC, para a concessão da medida pleiteada.

A cautelar requerida funciona apenas como uma
garantia à execução, que não depende do resultado
de futura penhora, mesmo porque é permitida à
Fazenda Pública a substituição dos bens
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“Conforme relatado, o Agravante sustenta a
ilegalidade da cobrança de crédito tributário,
requerendo a suspensão de sua exigibilidade.

Inicialmente, não há de se confundir as duas formas
de suspensão da exigibilidade do crédito tributário
em comento, até mesmo porque se encontram
previstas em diferentes incisos do art. 151 do CTN.

A concessão de liminar em mandado de segurança,
entretanto, está condicionada à existência ou
iminência de lesão grave e de difícil reparação,
decorrente de ilegalidade ou abuso de poder.

No caso presente, ao efetuar o depósito das quantias
questionadas, a  ora Agravante se resguardou de
possíveis sanções por parte da autoridade fiscal.
Assim, o periculum in mora somente subsistiria
caso a manutenção do depósito à disposição do
juízo, até a prolação da sentença na célere via
mandamental, estivesse comprometendo a higidez
financeira da empresa, situação in casu não
caracterizada.

Mantenho, pois, a decisão agravada, por próprios
e jurídicos fundamentos”.

��� ������ 	� ��
	��� ��

�"��������0	
�����	��
9����

�)�B''��'B�'��'�H'�FD�
9���������)�5E����BH(�'(B''�
3������)�5�
��������:534�b/S�/c1b0

���������*�+,-./��01+���2�9�:;/3��2
6M6,�/1��:60L/1�5��5MK05��9a7�0+��2
93�1+30-./
0�D����	�
��
���?����
�����!������#������ �����	<��
��������������
��������
�����	<�����
�]����	

$�%&'(%'�����������	��
��00^V
00�D�6!����
��#�����
��������������
O�����	���
�
�	��	������	�����
���	<��G���
���������������
���V
000�D��"���������������

/�3����������R��������)

“Trata-se de agravo de instrumento de decisão que
não admitiu penhora de títulos da dívida  pública
do início do século em processo de execução fiscal.

Sustenta não terem os títulos sido atingidos por
prescrição e, consequëntemente estariam em plena
validade e sujeitos à atualização monetária.

O agravado não oferece contra-razões”.
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“Não assiste razão à embargante.

A Lei nº 6.830/80, em seu art.11 inciso II, estabelece
que somente podem ser penhoradas apólices da
dívida pública que tenham cotação em bolsa, o que
não acontece na hipótese dos autos, em que as
autoridades monetárias sequer admitem a
possibilidade de liquidação.

Por esses motivos, não se encontrando o bem
oferecido à penhora no elenco daqueles
penhoráveis em execução fiscal, correta a decisão
que indeferiu a penhora em títulos públicos do início
do século”.
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������� Y�	 Y�	���“uma vez que em
comento cinge-se ao regramento do Código Tributário
Nacional, segundo o qual o prazo para pleitear a restituição
de pagamento indevido, assim como a compensação,
extingue-se em cinco anos, contados da data da extinção
do crédito tributário (art. 168, CTN). Considerando-se
que o salário-educação segue a sistemática do lançamento
por homologação, o crédito tributário apenas surge
efetivamente após a Fazenda Pública proceder à
homologação do pagamento, tendo, para tanto, o prazo
de cinco anos a partir da ocorrência do fato gerador, nos
termos do art. 150, § 4º, CTN. Decorrido este período sem
que a Fazenda se manifeste, considera-se ocorrida a
homologação tácita, a partir de quando tem início o crédito
tributário. Contudo, uma vez que o pagamento foi
antecipado, esta data também representa a extinção do
crédito, sendo, portanto, termo a quo para a contagem do
prazo do requerimento da compensação. Conjugando as
duas regras apresentadas,  constata-se que, em verdade,
o prazo conferido ao contribuinte para pleitear a
compensação de indébito tributário é de 10 (dez) anos,
cujo decurso não se verificou”.�+�������������������
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de lei ordinária, uma vez que o ordenamento jurídico
fundado pela constituição de 1988 moldou o sistema
tributário nacional de forma a que as leis ordinárias
fossem, via de regra, responsáveis pela criação dos
tributos, materializando as regras de competência
tributária. A essa regra não foge a disciplina do salário-
educação, cujo art. 212, § 5º, determina a sua instituição
por meio de lei.”

“...................................................................................

Ressalte-se, todavia, que não houve recepção do
§ 2º, do art. 1º, do Decreto-Lei nº 1.422/75, no
aspecto em que delegava ao Poder Executivo a fixação
da alíquota, por não admitir a atual Carta Magna,
salvo exceções nela previstas, a determinação deste
elemento por meio de ato normativo do Poder
Executivo, sendo, porém, recepcionado o Decreto nº
87.043/82, com força de lei ordinária, tal como
reconhecido, mutatis mutandis, pelo Supremo
Tribunal Federal em relação à quota de contribuição
para exportação de café, que seguia o mesmo regime
da delegação, em relação à determinação da alíquota.
Por este motivo, não encontra amparo no presente
caso o argumento da não recepção por força do art.
25 do ADCT.”


�"�	����� ������������������������������
�����������
��"���	����	���������

���������������	
�����
����	"��D
�� �����	��� �	�
� ��	����
�����������
����	���������O�����������G����]������$%��+6:^�
000�D�/�5������D����	
���CBB(�H����
��������
� ��
�����������������
���������
����
��G���D���������
��������������	���
���������G������

����������
����	G������������� ���������	���	��� @��!����
��	����� �����+�	
��������� ��� �F%%�������� �

�
�����������G����	����	�������������� ����
����

����	G���
���

�������������"������
��	
G���
�����
�������� ��
� �������
���� �

�� ��"��� 	��� ��"�� �
��
�����	�����
��G���D������������@�������B�B��U�H
�
�������	����
����	
��������������������������6�	��
�����
��� �������	�����������������
��G���D��������

������������������	�����"����������	�

��
�
����
@��!�����������G�����	���<G� ���
����������� ��� ���
��������Q������	
�������� ��	���
���"�
����
����!����
���������
��������
�
0K�D�3����
�
�������

��	���

G�����������
�

�����
����� ����������� �� ����������� ���������

�	��	������$A�K���������������K��?������������@��������

����������	
���
��
� ��	���
������<���
����!����
���

��G���D����������	�����!�����������������F%F��������
����FF��������
��������
���	��	��
������	�������R�


�����
������"����������
���
�����"���	������ ����
�����	��� ��� ��������� �������	�����!���� �	������� O
�	��	
�������	������������O����"Y����������	<�����	��
����	��	
�������	�����������5������D����	
���CBB��
��
��������
� ���������������

/�0:11���	��
��������	��	����������	����	�����
��
���"����������ad causam������
������	�
�?�"��������������
�����	��������������������������

����������@��!�������
�������������� �	��	
�������	�������� ���5������D���
	
��CBB(�H������5�������	
�%��'C&(%B��1�
��	�������	���
 ����
�	����
� ����	
����!������
��G���D��������������
��������	���
� ����� +�	
��������� ��"�	���� ��� 	�
���	�������������
���	��	����������	���
�T	��������������
@��!����D������G����� �� ������ �� ����	<�����	��� ��
���
��������	�
������
����5�������	
�BF�&�'(&B�

9���
������������	���:����	������5�
�	�������	��
��������������	��
���������	��	�������	
�������	�������
��� ��"�
������ ��� ��"���� 
��G���D������������ ��"Y���
����O����������T	����������
������� Y�	 Y�	���

��
�	��	���@��"����������	�������������������������
������������	���
�T	���������������@��!����D������G�����������
��� �F%F� �� ������������ �FF$�� ����	<���	���� 	�
��
���!����� �� �������� ��
� ������
� Q� �����	
����� ��
��	��	��������<�����	��������	�������!��������
��G���D
����������:���	��	���������"�
���������
��G���D��������
	���������������	���������+�	
�������������F%%�

/�5�
��������:534��/:6�1��	��������
�������
��

����	��� �� ��"����������ad causam ��� 0:11�����
��"�����������O��	��������������� ����������

�����

��������R�
������
��������������������������������
��	����



21Infojur no 30 - Edição Especial:
Execução Fiscal - Crédito Tributário e Penhora

�"�����3�"���	����	��9�������	
�B�'F'(5�
N�"���E��"����)�9��������6�����
5���
��)��	_	���
3������)�J�	��1�9a�K�5��9�36�:+�
9���������)�5E����'F('&(B''����G"���'&

�������� 3�)� ��	��

��� ��������� ��� ������

�
��	
���)��	��������	����	����
T	�����������	����
��
����������
���	��?����
���T	��������������������

�
������ ��� ���
�� ��� ���
������� ��� ��O����
������G���������
��

�����	 ��	���
�
��	
��D����
������ ��� ������� ����	��� ��	�������� ����
��������	������
�"���	���	�
��	
�_	���
�����	G���

D������"���������������������

�"�����3�"���	����	���"��������0	
�����	���	

B%H��BH(19
N�"���E��"����)�9��������6����
5���
��)��	_	���
3������)�J�	��0�J�3�L��K./
9���������)�5E����'B('B(B''����G"���'&

�������� �+N35./�[,�� 5�+050,� �
+/:63/K4310��3���60K��X�/35�J�5�
9�:;/3��+/J�7�1��:����L01��-./
0:�3�+/:1606,+0/:���9�360:�:6��
D�[��
�����	
�
���!�������
����	���
������������
�
���������	G���� �	��� ����	���
��� ��
T	����������D
 ��
���	���	��� ��
� ����
� ��	
�������	��

���������
�	�������������������O�����	���
������������
	��<��?��
�������	���������������������	
�������	���
�"�������"���	������
��������

����������������������������

3����
���
�������	
�CBB���B(31
N�"���E��"����)�9��������6����
5���
��)��	_	���
3������)�J�	���,0S��,*
9���������)�5E����B%(�'(B''B���G"��BC�

���������*�+,-./��01+��������P:+0�
5/��*�+,6�5/��+��110�0+�-./�5/
+34506/�6307,6830/�
��D���+������
���������	�������������������� ��)��
�������� ����������� ���� �� ����	����� ��� ���
��	<��������������������
������	��
��������������

��� ������������
����	���"������E�!���,	����
�����
���T	�����]3�
��	
��%%�C�%(31��3����J�	��;�������
L���
����7����
��5E����B�('H(B''B^�
B�D�/�E�!���������T	����O��	����
!�������������	��
����� ����
� �
� ��R�
� �� ��������R�
� 
����� ��	
�
�	����

�
���	�"?���
������

������������

��������
�����	���@�������������O�����������G���� ���	���
�

�@���������	���
������������
����<�������������
���T	�������	����������	��	�G���������������	���
&�D�5�����
������O�����������G�������������� ��� ���
������� 
�@��  ���� ���� �� 	�������� ��� �� ��������
��	
��������� ��
���� ��

������
� �
� ��O����

�������	��
������"�
���������������<��]���
���%$��
�%�����+6:���(�����������
��������������T	���
��������
BF����������������������
���^�
C�D�/���	���
������������
������������D
���������
�	����	��������
�������"���	����	�� �����
���O����


��� ����������
�� ���

�������
� �� �������	����
�
3�

����������	��������
��������������	��
�	����
���  ��� �������� �� �������� ��� ������������� ��
��������� ��
���� 
�"	������ 
�������� �� ��G���� ��
��	���
������������
����E�!�����<���
�������	����
	�������������	������������
H�D������"�
���
��������� ������
�������	����

������"�����
�����
����� ��	�����������O"�����

��O����
� ��	��������
 ��
���� ����� 
���� 
��� �

������<�
��
�����������
������R�
������	�G���
�
������	���  ���� �	�����	��� ��� E�!��
����	�G������
���������E�!���������	�������������

��O����
� �������	����
� ��	
����!��
� ��� �
��	
�������� ��
����� �� �������� 	���

G���� �� �

�
�������	����� 
?���?
��������������"���	��
��
�������T	���
�������G���
��������	�����
����
���E�!���������T	����
$� D� 3����
�� �
������� ����������� ��

������� �
�	��	����	������3������������T������	������������
�	����������������@���
����T	����

3����
���
�������	
�B$%�$C�(19
N�"���E��"����)�1�"�	���6����
5���
��)��	_	���
3������)�J�	�����	��
���9�-�:;��J�360:1
9���������)�5E������(��(B''B���G"����%

��������93/+�11,���+0K0����6307,6830/�D
�*�+,-./��01+���D�+45,���5��+34506/
0:5,1630���D�9�:;/3��D�9/11070�05�5�
D�+6:���36���%C�D�93�+�5�:6�1�
D���� ��������� ��
���� 
��� ��	<��G���
� �
� ��	

"������
������O����
������O������	��
��������������
���������T	�������������%C����+6:���	�����������
��������	����� 
����� �� 5�� 	
� C�&($F�� ��
�����T	���� ��� 9��	�!���� ��� ;����� ���
��
����
�
D�3����
���
�������	�����	<������

�����������������
������

:��
� YT	�������?����
���
�6����	��
�1��������
��
�����
������	��
���"��	��
)



22 Infojur no 30 - Edição Especial:
Execução Fiscal - Crédito Tributário e Penhora

�"��������0	
�����	���	
�B''��'��''�'C'%%FD�
N�"���E��"����)�6��������6����
5���
��)��	_	���
3������)�5�
�������9��,6/�307�03/
9���������)�5E�����&('F(B''B���G"���F

�������� 93/+�11,���+0K0���9�:;/3��
���60K�5��:���E,160-��5/�63�7��;/�
�J�93/+�11/�63�7��;016����:6�1�5/
�33�16/� 93/J/K05/� :�� E,160-�
��5�3���� �J� �*�+,-./� �01+���
93���3P:+0����360L/��%$�5/�+N50L/
6307,6830/�:�+0/:���
�� D�9�	<���� ����������	�� E�
��������6�����<��
��� �����

�� ������<�
���� �������� �� ����
��
���������� �����
� 	�� E�
����� ��������� ��
��������� ��
����
B�D�/���O�����������G�����	�
������
��������"���%$
���+?��"��6�����G����:����	�������������� ��� ���
������� ������� �
� �������	��
� ��� ��"�
������ ��
������<��
&�D�5�
	���

������������������������������
�� ��� ��	<������ �� �	�����
������ ��
 	��� �� ��
�����"�
� ��� ���������� ���� ����  ��� ����� �
���O���� �
�G� 
������	����	��� �
���������� 	�

����
���������������
�������������������?����
�"����	���
C�D��"���������������
H�D�5���
�����	�����

�"��������0	
�����	���	
�B''B�'��''�'B&%B$D%
N�"���E��"����)�[������6����
5���
��)��	_	���
3������)�5�
�������;0�6/:�[,�03/S
9���������)�5E������(�'(B''B���G"����'

��������93/+�11,���+0K0����L3�K/�5�
0:163,J�:6/�� �*�+,-./� �01+���
1N+0/DL�3�:6���93/+�11/��*�+,60K/
�01+����3�19/:1�70�05�5���0:163,-./
5��0+0�:6��
��D�:�������������
�������
?���D"���	�����
��	��
��

�����	���� 	�
� �����
� ��� ����� �&H�� 000�� ��
+6:�
B�D�9������	��
�@���
�����	����
�
&�D�1�
��	������"����	��� ���������	�������Q
��	<���� 	��� O� ��� 
��� ������������ ��  ��� �
�����
����

��������	
�"���	������
�����!�����
+�	������	���<G�	�
�����
� ��� ������������

���"��R�
�
C�D��"���������������

������������������
������
��� 
�� ������

�"��������0	
�����	���	
�B''B�'&�''�'&&�%CDF
N�"���E��"����)�1�����6����
5���
��)��	_	���
3������)�E������������J�03�:�J�0�
9���������)�5E����'C(��(B''B���G"�����

������� � 93/+�11,��� +0K0�� D� �*�D
+,-./� �01+��� D� �*+�-./�5�� 934D
�*�+,60K05�5�� D� 93�1+30-./� D
:,�05�5��5/�6M6,�/��*�+,60K/� D
0:�5�[,�-./�
�� D� �� �������� ��� ��OD��������������� ����
��������	��� ��� ����"	����� Q� ��������� ������
�����������	����������������@���
����T	�����	���O
���	
�����	������ ��������������
��

���������
��� ���
������� ��� ��O����� ������G��������O���� ��
����
�� ��������
���������������������"�
���
��������� 9������	��
� ���+�� 1��������6����	��
���E�
�����
B� D���+5��� ��������	��� ���������� ��	
�����
�!����� ���������� �����@�������� ����
����� ��
���
�	����"����

��
�������� ����������������
&�D��"���������������

�"��������0	
�����	���	
�B''B�'&�''�'&&BB�D�
N�"���E��"����)�1�����6����
5���
��)��	_	���
3������)�E������������J�03�:�J�0�
9���������)�5E����'C(��(B''B���G"�����

�������� �L3�K/�5�� 0:163,J�:6/� D
�*�+,-./� �01+��� D� 3�+,1�� 9���
�*�[e�:6�� 5/� 7�J� /��36�5/� D
50�M+0�� ��0�:�-./� D� K��/3� 5�
�K��0�-./� 0:50+�5/�9����93N930�
�*�+,6�5�� D� 0:/71�3Kf:+0�� 5�
/35�J� ��L��J�:6�� 93�K016�� D
0:�*016P:+0�� 5�� K0/��-./� �/1
930:+M90/1�5���J9���5���1����5/
+/:63�506N30/�
�� D��� ��� Y�	��� ����
�����������������������
��������������	��������������
��� ��
���
���"��
�
/� ������ ��� ���������� ���� �	������� ����� ��?����
�����������
�������	
�����
����
������������������
������������ 
��� �����"�� ��� 	��� ��������� Q
��������"����	��������
����������	��D
��������
���!���� ����	�����
B�D�:������������� Y�	���
����������������������
���������������� 
��� ��� �<�� 
�@�� �

�"������ �
��

����������������������� �� ���
�T	������������

��	
� ������<������	����Q���	�������������	<����

������������������
������
��� ��� ������



23Infojur no 30 - Edição Especial:
Execução Fiscal - Crédito Tributário e Penhora

�"��������0	
�����	���	
�B''��'H�''�'&%$HBD%
N�"���E��"����)�9��������6����
5���
��)��	_	���
3������)�5�
�������+�163/�J�03�
9���������)�5E����'�('%(B''B���G"��HC%

�������� �L3�K/�5�� 0:163,J�:6/�
6307,6830/�� �/3:�+0J�:6/� 5�
+�3605./�9/1060K��+/J����06/1�5�
:�L�60K��]�36��B'$�5/�+6:^�
D��"���������	
�����	����	�����
�����	��������
��
 ����������	������������	�����������������
�����
����������
����	�"�������������������"�������
D�:�����
��	����������������
����
�@���������<���
������+�����������5!�������������!��������������
�����@�������� ���"����������
�	��������� �������
��������� ����� ��	
�������  ��� �� ������T	���� ��

�����"�
���������� ����
��	
������������ �!������
��� ��O����� ������G���� ��� 	��� ������G���� 	���
�
���<����
D���	���  ��� �� ����
��� 	��� <�@�� ���	
������ ��
@��"���������������	�����
������"�
���������
���

���
��������
�T	�������"���	������������� ��
�
�G� ������������

����	���<G���	��� ��������
����������������� ��� ���@�!��� ����� �� ����	��
9#������� ����� �
�G� �� ���"�	��� �� 
��� ����
�
�����
�	��	��� @��������
D��"���������������

���������+!����B'''�%H�''�'''$F$D�
N�"���E��"����)�6��������6����
5���
��)��	_	���
3������)�5�
�������305��K/�+/16�
9���������)�5E����'H('F(B''B���G"��C�%

�������� �-./�+�,6���3��5�K�5/3�
�*�+,-./��01+����9�:;/3��� 0:1+30D
-./�:/�+�50:��0:+�70J�:6/�
D� �� ����
��� ��� 16�� 	���50:� 	
� ��CHC(5�

�
��	���� ��� ���� 
�	���� ��"��� �������	��� ��
�	
������� ��� 	���� ��� �������� 	�� +�50:�
��

�	����

��������
������"������	�
�	��<��?��
�
��� �
���� 
�	�����
������� ��� E�!��� �� ���	������
�����O�����"�����������	������T	����
D�4��	���!�������	
������������������	��+�50:�
�
��	��� 
��� �!����� "���	����� ���� ��	<���� 	�
�����������
����

������������������
������
��� ��� ������

�"��������0	
�����	���	
�B'''�'C�'���CH$%CD'
N�"���E��"����)�9��������6����
5���
��)��	_	���
3������) E�����������

c���0:L6/:�J��5����J�05�
9���������)�5E����BH('F(B''B���G"��HHC

���������*�+,-./��01+����9�:;/3��
;09/6�+��� +45,��� 5�� +34506/
0:5,1630���� +34506/� 6307,6830/�
93���3P:+0��
D�/�������?����"���	���������<������������	��
��� �O����� ��� ��O����� �	��
������ �����G� 
��
��	<������ ��� ��������� ��
���� ��� ��O����

������G���
�� ��� ����� ��� ������O"��� �����
��� 	�

����"�
��%C���%$����%�����+6:�
D�9���
��������������"��H�����5��	
�C�&($F�	��
���������� ���	��� ��� ���
� ��
��
�����
� ��"��
�
9������	��
���
���+�������������16E�

;����
�+����

	
�B''B�'C�'��'&H$CBD'
N�"���E��"����)�/������6����
5���
��)��	_	���
3������)�E�������������K/bJ�3�5��+�160�;/
9���������)��5E����'B(�'(B''B���G"��FB&

��������#�$���
��������5�9/106830/
0:�0���� 9301./�� �*�+,-./� �01+���
���P:+0��5���J93�1����33�+�5�-./
5/1�7�:1�
D�:���<G�������	�
�����
���� ����
���	
����@���
�����	<������������

����������������
������ ��
�
������
�����"��������������	������������
��
����������
�����	����
�	�������

��������T	���
��� �����
��� ��	������ ���"�� �� �����������
[��
����  ��� �� ���� ��������������?����� ������
���
�������	������%� ���
	������
D0	��G���� �� ��	��

��� ��� ���
��� �����"��� ����
��������	��� ��� ���
��� ������� @G�  ��� � ����� O
�	
����������	����������	��������
�������	��	���

��������

�������	��� ��������������
���	���R�

����� ��	���� �� �
��� O� ��� 	�������� ����	�
�������D
������� ���������� ��	
�������	����	��� ����� �

������������������
������
��� ��� ������

&�D�0	���
�T	������������������
�9��	�!���
���������
5���
�� �� ��� +�	������?����� 1�	��� �	������� �
	�������� ����������������������
	���

G���� 
��
�	�������� �������	���
������  ��	��� Q� ����
�
��	����	���������������


���
������ ����������� ��� ����"����� ������� 	��� 
�
�����	��������	��
D�/�������
%� ���
	��������	�"����



����������	

����
���������

���������������������
�����������	����

����������	��������	�	�����������	������������� ��!"�
#$��%$#!&'(�)
�#)��($"*�'+�,-����).�'"/"�!���"�"�.)$0)!�$��"!"$)1��"$0����"1/$�'

	��)�1�� 2�$')1�'3�2#$4/$3�50�65.$


